PARECER Nº 328, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454, DE 1999 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI

De autoria do nobre deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de aparelhos viva-voz nos radiocomunicadores das viaturas do Corpo de Bombeiros e das Polícias Civil e Militar. 

Após ter cumprido o período destinado à pauta, e ter recebido 1 emenda, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Tendo sido designado o ilustre deputado Edson Aparecido como relator, este elaborou voto contrário à matéria, alegando que iniciativas como a pretendida no projeto são privativas do Senhor Governador, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual. 

Devemos observar que o artigo 47 somente cuida das competências privativas do governador do Estado de forma genérica. Neste sentido, os atos de gestão, típicos do Poder Executivo, não se confundem com nenhuma modalidade de iniciativa legislativa. Verificamos, ao contrário, que o próprio artigo 47, inciso XI, da Carta Estadual, determina expressamente que cabe, privativamente, ao Senhor Governador iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

Vale dizer, nos casos previstos no § 2º do artigo 24 do mesmo diploma, e só nestes. Que não se alegue também o disposto no item 4 do referido § 2º, pois trata-se aí unicamente da fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar, e não de outras matérias, como a presente. 

Por fim, poder-se-ia alegar ainda que, ao dispor sobre a instalação de aparelhos de viva-voz nos radiocomunicadores das viaturas do Corpo de Bombeiros e das Polícias Civil e Militar, por iniciativa parlamentar, estar-se-ia ferindo o princípio da independência dos Poderes, ao impor ao Poder Executivo a adoção de medida inoportuna. 

Ora, a independência entre os Poderes só é violada quando o Poder Legislativo invade competência expressamente definida como exclusiva do Poder Executivo. 

Desta forma, entendemos que aprovar um projeto de lei não pode ser, por si só, um ato de violação da independência dos Poderes. 

Quanto à emenda nº 01, de autoria do deputado Wilson de Oliveira Morais, não vislumbramos nenhum óbice de natureza legal, constitucional ou jurídica. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 454, de 1999, e da emenda de nº 1. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do deputado Edmir Chedid, favorável à proposição e à emenda nº 1. 

Sala das Comissões, em 3-11-99 

a) Célia Leão - Presidente 

Célia Leão (com parecer), Jorge Caruso, Roque Barbiere, Milton Vieira, Carlinhos Almeida 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA X CRI 

De iniciativa do deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de lei nº 454, de 1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de aparelhos de viva-voz nos radiocomunicadores das viaturas do Corpo de Bombeiros e das Polícias Civil e Militar do Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, bem como da emenda apresentada, nos termos do artigo 31, § 1º, da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, na qualidade de relator designado, verificamos que o autor da medida em tela pretende estabelecer obrigatoriedade de instalação de aparelhos de viva-voz nos radiocomunicadores das viaturas do Corpo de Bombeiros e das Polícias Civil e Militar do Estado. 

Examinada a matéria, entendemos que a decisão sobre a efetivação de ato dessa natureza é privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício da competência deferida pelos incisos II e XIV, do artigo 47, da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e oportunidade da adoção da medida. 

Por outro lado, ao invadir área administrativa, reservada ao Executivo, afronta também o princípio da separação entre os Poderes do Estado, ferindo o artigo 5º da Constituição do Estado. Assim, sob o prisma que nos cumpre apreciar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do projeto em exame. 

Igualmente, no tocante à Emenda nº 1, opinamos contrariamente, uma vez que na qualidade de acessório não deve prevalecer sem o principal. 

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 454, de 1999, e à Emenda nº 1. 

a) Edson Aparecido 

